
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.607 - SP (2014/0022927-5)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SIFRA FACTORING SOCIEDADE DE FOMENTO COMERCIAL 
LTDA 

ADVOGADOS : MARCOS RICARDO CHIAPARINI E OUTRO(S) - SP050481 
   LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA  - SP194553 
AGRAVADO  : BARTHOLOMEU ROMEU FASANELLA 
ADVOGADO : LEONOR F SAPORITO  - SP067679 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGADA OFENSA 
AO ART. 535, II, DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 131 E 
458, II, DO CPC/1973. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.  
ENVIO DOS AUTOS PELO JUÍZO À CONTADORIA JUDICIAL 
PARA VERIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS APRESENTADOS PELO 
CREDOR. ART. 475-B, § 3º, DO CPC/1973. POSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. Não se constata a alegada violação ao art. 535 do CPC/1973, na 
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto 
recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os 
argumentos suscitados pela parte recorrente, manifestou-se 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.  
2. O apelo nobre interposto com fundamento na existência de dissídio 
pretoriano deve observar o que dispõem os arts. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Na hipótese, contudo, a parte 
recorrente deixou de mencionar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os acórdãos confrontados. Não procedeu, portanto, ao 
devido cotejo analítico entre os arestos paradigmas trazidos no especial e 
a hipótese dos autos, de modo que não ficou evidenciada a sugerida 
divergência pretoriana.  
3. As questões amparadas nos arts. 131 e 458, II, do CPC/1973 não 
foram apreciadas pelo Tribunal a quo, tampouco foram alvo dos 
embargos declaratórios opostos para sanar eventual omissão. Dessa 
forma, tais matérias não merecem ser conhecidas por esta Corte, ante a 
ausência do indispensável prequestionamento. Aplica-se, por analogia, o 
óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 
4. Quanto à possibilidade de envio dos autos ao contador, pelo 
magistrado, para verificação dos valores a serem executados, a despeito 
de não ter havido impugnação da memória de cálculo apresentada pelo 
exequente na instauração da execução do título judicial, é entendimento 
desta Corte Superior que "não há falar em preclusão quanto ao erro 
de cálculo verificado no procedimento executivo, bem como o de 
que é possível ao magistrado encaminhar os autos ao contador do 
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juízo quando verificar que os cálculos apresentados estão em 
desacordo com o título em execução, nos termos do art. 475-B, § 3º, 
do CPC/73" (AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 875.407/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/08/2016, DJe de 10/08/2016). Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.607 - SP (2014/0022927-5)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SIFRA FACTORING SOCIEDADE DE FOMENTO COMERCIAL 
LTDA 

ADVOGADOS : MARCOS RICARDO CHIAPARINI E OUTRO(S) - SP050481 
   LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA  - SP194553 
AGRAVADO  : BARTHOLOMEU ROMEU FASANELLA 
ADVOGADO : LEONOR F SAPORITO  - SP067679 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, de fls. 432 a 436, que negou 

provimento ao recurso especial, sob os seguintes fundamentos:

"Não se vislumbra a alegada violação ao art. 535 do CPC/1973, na 
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste qualquer omissão 
no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter 
acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da 
lide. 
Impende ressaltar que 'se os fundamentos do acórdão recorrido não 
se mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer 
dizer que eles não existam. Não se pode confundir ausência de 
motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte' 
(AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
julgados: REsp 209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16.05.2005; REsp 685.168/RS, 
Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 02.05.2005. 
Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal, o 
magistrado não está obrigado a se pronunciar sobre todos os pontos 
abordados pelas partes, mormente quando já tiver decidido a 
controvérsia sob outros fundamentos (EDcl no Resp 202.056/SP, 3ª 
Turma, Rel. Min. CASTRO FILHO, DJ de 21.10.2001).
Pela alínea c, vai obstado o trânsito do apelo nobre em razão do 
descumprimento do disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, § 2º, do RISTJ. Com efeito, para a caracterização da sugerida 
divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de 
ementas. Devem ser mencionadas e expostas as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, sob pena de não 
serem atendidos, como na hipótese, os requisitos previstos nos 
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mencionados dispositivos. Confiram-se os seguintes julgados:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. QUITAÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. 
DAÇÃO EM PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
(...)
III - Já é firme o entendimento desta Corte, segundo o qual a 
simples transcrição de ementas não basta para que se 
configure a divergência jurisprudencial alegada. Impõe-se a 
demonstração do dissídio com a reprodução dos segmentos 
assemelhados ou divergentes entre os paradigmas 
colacionados e o aresto hostilizado, o que inocorreu no 
presente caso.
IV - Agravo regimental improvido.' (AgRg no REsp 
738.797/RS, Relator o eminente Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, DJ de 03.10.2005)

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL E DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. ART. 
255 DO RISTJ.
(...)
IV - Em casos nos quais só a comparação das situações 
fáticas evidencia o dissídio pretoriano, indispensável que se 
faça o cotejo analítico entre a decisão reprochada e os 
paradigmas invocados. A simples transcrição de ementas, sem 
que se evidencie a similitude das situações, não se presta 
como demonstração da divergência jurisprudencial.
Agravo regimental desprovido.' (AgRg no REsp 754.475/AL, 
Relator o eminente Ministro FELIX FISCHER, DJ de 
26.09.2005)

Por outro lado, da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que as 
questões amparadas nos arts. 131, 458, II, do CPC/1973 não foram 
apreciadas pelo Tribunal a quo, tampouco foram alvo dos embargos 
declaratórios opostos para sanar eventual omissão. Dessa forma, tais 
matérias não merecem ser conhecidas por esta Corte, ante a ausência 
do indispensável prequestionamento. Aplica-se, por analogia, o óbice 
das Súmulas 282 e 356 do STF. 
No mais, a controvérsia trazida aos autos encerra-se na possibilidade 
de envio dos autos ao contador, pelo magistrado, para verificação dos 
valores a serem executados, a despeito de não ter havido impugnação 
da memória de cálculo apresentada pelo exequente na instauração da 
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execução do título judicial. 
Nesse sentido, cumpre observar que 'A jurisprudência atual possui o 
entendimento de que não há falar em  preclusão  quanto  ao erro de 
cálculo verificado no procedimento executivo,  bem como o de que é 
possível ao magistrado encaminhar os autos  ao  contador  do  juízo  
quando  verificar  que  os  cálculos apresentados estão em desacordo 
com o título em execução, nos termos do art. 475-B, § 3º, do CPC/73.' 
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 875.407/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2016, 
DJe 10/08/2016). A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO. 
CÁLCULOS DO CONTADOR. DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO.
ARTIGO 475-B DO CPC.
1. O artigo 475-B, § 3º, do Código de Processo Civil permite 
ao magistrado enviar os cálculos apresentados pela parte ao 
contador quando considerar que estão discrepantes do título 
judicial em execução.
2. Agravo regimental não provido.' (AgRg no AREsp 
480.938/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 22/10/2015, 
grifou-se)

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/STF E 
211/STJ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE 
DE O MAGISTRADO VALER-SE DO CONTADOR DO JUÍZO. 
SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
(...)
3. O § 3º do art. 475-B do CPC confere ao magistrado a 
prerrogativa de, no cumprimento de sentença, valer-se do 
contador do juízo na hipótese de a memória de cálculos 
apresentada aparentemente possuir discrepâncias.
4. É inviável o agravo previsto no art. 545 do CPC que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada (Súmula n. 182/STJ).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.' (AgRg no 
AREsp 69.472/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 
22/04/2013)

'PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REIGMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. ENVIO DOS AUTOS AO 
CONTADOR JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
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DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Embora a sistemática de execução de título judicial por 
cálculo do contador tenha sido abolida desde a reforma 
promovida pela Lei 8.898/94, transferindo-se ao exeqüente o 
ônus de indicar através de memória discriminada de cálculo o 
valor da execução, manteve-se a possibilidade do julgador 
de, se assim entender necessário, valer-se de cálculos 
elaborados pelo auxiliar do juízo para evitar excesso de 
execução, conforme previsão do art. 604, § 2º, do CPC, 
dispositivo que foi substituído pelo art. 475-B, § 3º do CPC 
(Lei 11.323/2005).
Precedentes do STJ.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente, o que no caso não ocorreu.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.' (AgRg no 
AREsp 196.616/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 
06/11/2012)

Desse modo, deve ser mantido o aresto impugnado, no ponto, pois 
atuou em conformidade com o entendimento desta Corte Superior, a 
fundamentar que, verbis:

'(...) não há se falar em preclusão consumativa, decorrente de 
apresentação de conta anterior, que autorize o cumprimento 
de sentença em desconformidade com o titulo executivo 
judicial.
Existindo dúvida sobre a adequação da memória de cálculo 
apresentada pelo exequente aos limites da decisão exequenda, 
pode o juiz valer-se do contador do juízo para adequar o 
quantum debeatur com o que fora decidido no titulo executivo 
judicial, nos termos do art. 475-B, § 3º, do CPC." (fl. 313)

Nas razões recursais, a agravante limita-se, basicamente, a reiterar alegações 

relativas ao mérito do recurso especial, afirmando, em suma, que: (a) houve ofensa aos arts. 131, 

458, II, e 535, II, em razão de não terem sido supridos os vícios apontados pela ora agravante, em 

sede de embargos declaratórios, no Tribunal de origem; (b) a não impugnação do valor do débito, 

no momento processual oportuno, acarretou a preclusão para o devedor, motivo pelo qual a 
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determinação de envio dos autos ao contador implica ofensa ao art. 473 do CPC/1973; (c) a 

divergência jurisprudencial foi devidamente demonstrada, não havendo falar em falta de cotejo 

analítico.

Intimada a parte agravada, deixou de apresentar impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.607 - SP (2014/0022927-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Passa-se à análise da pretensão recursal.

Não se verifica a alegada violação ao art. 535 do CPC/1973, na medida em que a 

eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, 

inexiste omissão no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os 

argumentos suscitados pela parte recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas 

necessários à integral solução da lide. 

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 

interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 

209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 

16.05.2005; REsp 685.168/RS, Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 

02.05.2005. 

Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o magistrado 

não está obrigado a se pronunciar sobre todos os pontos abordados pelas partes, mormente 

quando já tiver decidido a controvérsia sob outros fundamentos (EDcl no REsp 202.056/SP, 

Terceira Turma, Rel. Min. CASTRO FILHO, DJ de 21.10.2001).

Pela alínea c, vai obstado o trânsito do apelo nobre em razão do descumprimento 

do disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ. Com efeito, para a 

caracterização da sugerida divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de 

ementas. Devem ser mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham 

os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os requisitos 

previstos nos mencionados dispositivos.

Confiram-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. QUITAÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. 
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DAÇÃO EM PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
(...)
III - Já é firme o entendimento desta Corte, segundo o qual a 
simples transcrição de ementas não basta para que se configure a 
divergência jurisprudencial alegada. Impõe-se a demonstração do 
dissídio com a reprodução dos segmentos assemelhados ou 
divergentes entre os paradigmas colacionados e o aresto 
hostilizado, o que inocorreu no presente caso.
IV - Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 738.797/RS, 
Relator o eminente Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ de 
03.10.2005)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO 
ART. 535 DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. EXAME DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL E DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CARACTERIZADO. ART. 255 DO RISTJ.
(...)
IV - Em casos nos quais só a comparação das situações fáticas 
evidencia o dissídio pretoriano, indispensável que se faça o cotejo 
analítico entre a decisão reprochada e os paradigmas invocados. A 
simples transcrição de ementas, sem que se evidencie a similitude 
das situações, não se presta como demonstração da divergência 
jurisprudencial.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 754.475/AL, Relator 
o eminente Ministro FELIX FISCHER, DJ de 26.09.2005)

Por outro lado, na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que as questões 

amparadas nos arts. 131 e 458, II, do CPC/1973 não foram apreciadas pelo Tribunal a quo, 

tampouco foram alvo dos embargos declaratórios opostos para sanar eventual omissão. Dessa 

forma, tais matérias não merecem ser conhecidas por esta Corte, ante a ausência do 

indispensável prequestionamento. Aplica-se, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 

No mais, a controvérsia trazida aos autos encerra-se na possibilidade de envio dos 

autos ao contador, pelo magistrado, para verificação dos valores a serem executados, a despeito 

de não ter havido impugnação da memória de cálculo apresentada pelo exequente na instauração 

da execução do título judicial. 

Nesse sentido, cumpre observar que "A jurisprudência atual possui o 

entendimento de que não há falar em preclusão quanto ao erro de cálculo verificado no 

procedimento executivo, bem como o de que é possível ao magistrado encaminhar os autos  
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ao  contador do juízo quando verificar que os cálculos apresentados estão em desacordo 

com o título em execução, nos termos do art. 475-B, § 3º, do CPC/73" (AgInt nos EDcl nos 

EDcl no AREsp 875.407/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 02/08/2016, DJe de 10/08/2016). A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO. CÁLCULOS DO 
CONTADOR. DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO.
ARTIGO 475-B DO CPC.
1. O artigo 475-B, § 3º, do Código de Processo Civil permite ao 
magistrado enviar os cálculos apresentados pela parte ao contador 
quando considerar que estão discrepantes do título judicial em 
execução.
2. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 480.938/PR, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/10/2015, DJe de 22/10/2015, grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/STF E 211/STJ. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE DE O 
MAGISTRADO VALER-SE DO CONTADOR DO JUÍZO. SÚMULA N. 
182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
(...)
3. O § 3º do art. 475-B do CPC confere ao magistrado a prerrogativa 
de, no cumprimento de sentença, valer-se do contador do juízo na 
hipótese de a memória de cálculos apresentada aparentemente possuir 
discrepâncias.
4. É inviável o agravo previsto no art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula 
n. 182/STJ).
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
69.472/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe de 22/04/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. ENVIO DOS AUTOS AO CONTADOR JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Embora a sistemática de execução de título judicial por cálculo do 
contador tenha sido abolida desde a reforma promovida pela Lei 
8.898/94, transferindo-se ao exeqüente o ônus de indicar através de 
memória discriminada de cálculo o valor da execução, manteve-se a 
possibilidade do julgador de, se assim entender necessário, valer-se 
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de cálculos elaborados pelo auxiliar do juízo para evitar excesso de 
execução, conforme previsão do art. 604, § 2º, do CPC, dispositivo 
que foi substituído pelo art. 475-B, § 3º do CPC (Lei 11.323/2005).
Precedentes do STJ.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fático-jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se 
o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente, o que no caso não ocorreu.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
196.616/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe de 06/11/2012)

Desse modo, deve ser mantido o aresto impugnado, no ponto, pois atuou em 

conformidade com o entendimento desta Corte Superior, a fundamentar que, verbis:

"(...) não há se falar em preclusão consumativa, decorrente de 
apresentação de conta anterior, que autorize o cumprimento de 
sentença em desconformidade com o titulo executivo judicial.
Existindo dúvida sobre a adequação da memória de cálculo 
apresentada pelo exequente aos limites da decisão exequenda, pode o 
juiz valer-se do contador do juízo para adequar o quantum debeatur 
com o que fora decidido no titulo executivo judicial, nos termos do art. 
475-B, § 3º, do CPC." (fl. 313)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0022927-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.433.607 / SP

Números Origem:  10048049819948260100  1150000  27694  5830019945066270  5830019945066279  
72527061  7252706101  94506627

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIFRA FACTORING SOCIEDADE DE FOMENTO COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS RICARDO CHIAPARINI E OUTRO(S) - SP050481 

 LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA  - SP194553 
RECORRIDO : BARTHOLOMEU ROMEU FASANELLA 
ADVOGADO : LEONOR F SAPORITO  - SP067679 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIFRA FACTORING SOCIEDADE DE FOMENTO COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS RICARDO CHIAPARINI E OUTRO(S) - SP050481 

 LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA  - SP194553 
AGRAVADO  : BARTHOLOMEU ROMEU FASANELLA 
ADVOGADO : LEONOR F SAPORITO  - SP067679 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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